
V CONGRESSO DE PROTEÇÃO CONTRA RADIAÇÕES DA 
COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA

Resumo da sessão dedicada ao tema 
“Formação em Proteção Radiológica na Saúde”

A sessão “Formação em Proteção Radiológica na Saúde” decorreu no dia 10 de Março, pelas 14h30,
com o seguinte programa:

Entidades convidadas: FCT (Sofia Vaz), DGS (Pedro Rosário), CTN-IST (João Alves), ACSS (Anunciação Ramalho e
Sara Silva)

Moderadores: Maria do Carmo Lopes (DFM-SPF/IPO Coimbra); Esmeralda Poli (DFM-SPF/ABFM); Filipe Caseiro
Alves (SPRMN).

Palestrantes: 
• Formação Médica pré e pós graduada. João Pedroso de Lima (CHUC).

• Formação  e  treino  dos  Técnicos  de  Radiologia,  Radioterapia  e  Medicina  Nuclear:  das  orientações
europeias á realidade nacional. Graciano Paulo (ESTESC).

• A formação e especialização no Brasil. Maria Inês Guimarães (FMUSP).

• Novas recomendações da EFOMP/EC para a formação do Físico Médico. Rita Figueira (EFOMP).

• Formação académica do Físico Médico. Joaquim Agostinho (DFA-FCUP).

• Especialização e formação pós-graduada do Físico Médico. Jorge Isidoro (DFM-SPF).

Conclusões: 

1. Transversal a outras sessões do congresso, salientou-se a urgência em iniciar os trabalhos
para a transposição da  Diretiva 2013/59/EURATOM,  que fixa as normas de segurança de
base relativas à proteção contra os perigos resultantes da exposição a radiações ionizantes, à
qual urge dar cumprimento na legislação nacional até 6 de Fevereiro de 2018. 

2. Adequar  a  legislação  nacional  aos  requisitos  específicos  de  formação  e  treino,  para  os
diferentes grupos profissionais  da área da saúde (Médicos,  Técnicos Superiores de Saúde
(Físicos Hospitalares/Físicos Médicos), Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica, Enfermeiros e
outros) de acordo com as publicações anexas à Directiva da Comissão Europeia:

 European guidelines on medical physics expert (RP-174); 
 European commission guidelines on radiation protection, education and training of

medical professionals in the European Union (RP-175  ).

3. A  transposição  da  Directiva  deve  ser  efectuada  envolvendo  desde  o  início  os  diversos
stakeholders: Ministério da Educação, Ministério da Saúde (incluindo a DGS e ACSS), outros
Ministérios  (Ciência, Tecnologia  e  Ensino  Superior,  Ambiente,  Economia,  outros),
organizações representando os profissionais envolvidos: ordem dos médicos, SPPCR, DFM-
SPF, SPRMN, SPRO, SPMN, outras. 
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https://drive.google.com/file/d/0B1cx9Lc2SgveQ0ktY2xHUmlhcGM/view
http://ec.europa.eu/energy/sites/ener/files/documents/175.pdf
https://ec.europa.eu/energy/sites/ener/files/documents/174.pdf
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:013:0001:0073:EN:PDF
https://drive.google.com/file/d/0B1cx9Lc2SgveRk02ZVpEdDBfNDA/view
https://drive.google.com/file/d/0B1cx9Lc2SgveakpIZVk3MVo5TlU/view
https://drive.google.com/file/d/0B1cx9Lc2SgveSXgyekptMDN4cWs/view
https://drive.google.com/file/d/0B1cx9Lc2SgveRU5WcXlDQ2VNdjA/view


4. A utilização  de  radiações  ionizantes  apresenta  enormes  benefícios  para  os  doentes  mas
também alguns riscos. Foi reconhecido, por todos os intervenientes, que a formação e treino
adequados  constituem  requisitos  essenciais  para  garantir  a  qualidade  e  segurança  dos
procedimentos e minimizar os riscos da sua utilização, salvaguardando, doentes, profissionais
e o público em geral. Salientou-se, neste contexto, o documento “Bonn Call-for-action” (Joint
Position Statement by the IAEA and WHO), que identificou os 10 pontos principais para o
reforço da proteção radiológica na saúde, entre os quais se destaca o “Action 4: Strengthen
radiation protection education and training of health professionals”.

5. Especialidades Médicas: 

 Foi  referido  que  a  formação  em  proteção  radiológica  dos  Especialistas  em
Radioterapia e em Medicina Nuclear é, normalmente, efetuada durante o internato
de  especialidade,  sendo  ministrada  pelos  Físicos  Médicos  do  Serviço.  Nas
especialidades  de  Radiologia,  Cardiologia,  Ortopedia  e  outras  que  utilizam
regularmente radiações ionizantes, não existe formação em proteção radiológica dos
internos, porque nesses Serviços não existem Físicos.

 Foi ainda salientada a ausência de formação em proteção radiológica ao nível dos
cursos de Medicina, tal como é recomendado pelas Directivas Comunitárias, assim
como pelo RP-175.

6. Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica:

 A  formação  em  proteção  radiológica  é  ministrada  nas  Escolas  Superiores  de
Tecnologia da Saúde e encontra-se de acordo com o recomendado no RP-175. 

7. Enfermeiros e outros profissionais de saúde:

 Foi referido que os Físicos de alguns hospitais organizam (com alguma regularidade)
cursos  de  formação  em  protecção  radiológica  para  estes  grupos  profissionais.  A
formação  destes  grupos  profissionais  é  insuficiente  face  às  recomendações  do
documento RP-175.

8. Físicos Hospitalares (Físicos Médicos):
 Foi referido que na área da saúde o Especialista em Física Médica (MPE) assume as

responsabilidades e desempenha as funções do Especialista em Proteção Radiológica
(RPE), tal com é expresso no documento “EFOMP DECLARATION of 6th of June 2015”.

 Foi salientado o papel do Físico como o formador em proteção radiológica de todos
os profissionais de saúde (médicos, técnicos, enfermeiros, etc). Esta função é referida
em vários documentos e por diversas organizações internacionais (RP-175, ICRP 113).

 A Física Médica foi reconhecida pela ILO (ISCO-08) como profissão regulamentada de
saúde, mas o ministério da saúde ainda não procedeu à sua implementação a nível
nacional. O processo de reconhecimento do EFM iniciado pelo Dec.-Lei nº 72/2011,
foi um mero processo administrativo e sem a avaliação por pares, os representantes
da ACSS referiram que está em elaboração uma nova Portaria, no entanto, nem o
Conselho de Coordenação de Estágios nem a DFM-SPF foram consultadas.

 A  formação  de  novos  profissionais  não  decorre  há  vários  anos!  Por  bloqueios
administrativos de funcionamento dos estágios da carreira dos Técnicos Superiores
de Saúde (criada pelo Decreto-Lei n.º 414/91).

 Actualização do quadro de formação e treino, foram apresentadas as recomendações
do RP-174:

i. Profissão, formação e treino, regulamentada pelo Ministério da Saúde
ii. Internato em ambiente hospitalar (4 anos)
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https://ec.europa.eu/energy/sites/ener/files/documents/174.pdf
https://www.azores.gov.pt/NR/rdonlyres/F873B1F2-1DC8-4BB0-8FBB-749CD3513028/444362/DL41492.pdf
http://www.comrsin.pt/images/DL_72_2011.pdf
http://www.iomp.org/sites/default/files/iomp_guidance_on_isco-08.pdf
http://www.icrp.org/publication.asp?id=ICRP%20Publication%20113
http://www.efomp.org/images/docs/EFOMPDeclaration.pdf
http://ec.europa.eu/energy/sites/ener/files/documents/175.pdf
http://ec.europa.eu/energy/sites/ener/files/documents/175.pdf
http://www.who.int/ionizing_radiation/medical_exposure/Bonn_call_action.pdf


iii. Registo e Certificação dos profissionais (EFM) pela autoridade competente
(Ministério da Saúde). Re-certificação regular (5 anos) através de formação
profissional contínua (FPC)

 Recomenda-se  que a  formação dos Físicos  Médicos  deve consistir  num internato
constituído pelos seguintes elementos:

i. Especialização e treino em ambiente clínico
ii. Experiência avançada estuturada e acreditada

iii. Estrutura e organização:
1. Definição das condições de acesso:

a. Licenciatura em Física / Engenharia Física (EQF 6)
b. Mestrado em Física Médica (EQF 7)
c. Prova de avaliação de conhecimentos

2. O internato  de  ser  ministrado em Serviços  de  Física  Médica  com
reconhecimento  e  idoneidade  formativa  e  sob  orientação  de  um
especialista

3. Programa de  formação (conhecimentos,  aptidões e  competências)
definido de acordo com as recomendações do documento RP 174

4. Avaliação  contínua  e  final,  com  obtenção  de  título  profissional
correspondente  à  área  de  formação  (Emissão  pela  autoridade
competente, Ministério da Saúde)

9. Para  TODOS  os  grupos  profissionais  referidos  anteriormente  recomenda-se  a  frequência
obrigatória de ações de formação em proteção radiológica, ao longo da vida do profissional
(Formação Contínua Profissional).

10. Com a publicação do  Despacho n.º  3427/2016,  de 7  de Março  de 2016,  a  ACSS  tem os
poderes necessários para a abertura de estágios de especialidade dos técnicos superiores de
saúde. No entanto, o conselho de coordenação de estágios ainda não foi convocado pela
ACSS.
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https://dre.pt/application/conteudo/73798315
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